ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PODER EXECUTIVO
COMISSÃO MISTA DE REAVALIAÇÃO DE INFORMAÇÕES – CMRI/RS







Ses
decisão Nº 01/2024
2024/ipe saúde	



SOLICITAÇÃO DO ACESSO AO INTEIRO TEOR DIGITALIZADO DAS AUDITORIAS EXTRAORDINÁRIAS REALIZADAS PELO IPE SAÚDE NOS SERVIÇOS DE ONCOLOGIA NAS CLÍNICAS E/OU HOSPITAIS DE IGREJINHA, SANTA MARIA, SANTA CRUZ E PORTO ALEGRE. DETERMINAÇÃO DE OCULTAÇÃO DAS INFORMAÇÕES EVENTUALMENTE SIGILOSAS. RECURSO PROVIDO.

	
RECURSO
	

	DEMANDA Nº 39.311
	                                     IPE SAÚDE

	SIGILO	
	                                RECORRENTE




DECISÃO


Vista, relatada e discutida a demanda.

Acordam os integrantes da Comissão Mista de Reavaliação de Informações – CMRI/RS, por unanimidade, em dar provimento ao recurso.

Participaram do julgamento, além da signatária, os representantes da Procuradoria-Geral do Estado; da Secretaria da Casa Civil, pela Ouvidoria-Geral do Estado; da Secretaria de Planejamento, Governança e Gestão; da Secretaria da Educação; da Secretaria da Fazenda, pela Contadoria e Auditoria-Geral do Estado; da Secretaria de Sistemas Penal e Socioeducativo e da Secretaria de Justiça, Cidadania e Direitos Humanos.


Porto Alegre, 12 de março de 2024.


Secretaria da Saúde,
Relator.

RELATÓRIO


SECRETARIA DA SAÚDE (RELATOR)

Trata-se de pedido de acesso à informação encaminhado pelo demandante em 06/12/2023, via Serviço de Informação ao Cidadão – SIC (com a opção de sigilo da identidade), nos seguintes termos:

Solicito acesso ao inteiro teor digitalizado das auditorias extraordinárias realizadas pelo IPERGS nos Serviços de Oncologia nas Clínicas e/ou Hospitais de Igrejinha, Santa Maria, Santa Cruz e Porto Alegre.

Em 27/12/2023 o demandado IPE SAÚDE respondeu ao recorrente o que segue:

Prezado Cidadão, relativo ao seu pedido de informação ao Governo do Estado do Rio Grande do Sul, solicitando acesso ao inteiro teor digitalizado das auditorias extraordinárias realizadas pelo IPE Saúde nos Serviços de Oncologia nas Clínicas e/ou Hospitais de Igrejinha, Santa Maria, Santa Cruz e Porto Alegre, nos cabe informar que estes deixarão de ser respondidos, com base no art. 8º-B, incisos II e III, do Decreto nº 49.111/2012, com alterações introduzidas pelo Decreto nº 52.505/2015, uma vez que não se tratam de dados sistematizados e que, para tal, exigiriam trabalhos adicionais de análise, interpretação e de consolidação, inclusive quanto às limitações impostas pela Lei Geral de Proteção de Dados. 


Irresignado o demandante ingressou com o pedido de reexame, em 02/01/2024, com o seguinte fundamento:

O art. 7º, VII, "b", LAI assegura o direito de acesso ao resultado de auditorias. Esse tipo de documento é frequentemente disponibilizado pela CAGE e AudSUS/SES. 2. Dados de agentes públicos e prestadores de serviços ao Estado não estão sujeitos à restrição de acesso com base na LGPD. 3. Para negar a informação referindo que exige "trabalhos adicionais" é dever do órgão público informar, no lugar da informação requerida: a) O estado atual de armazenamento das dados requeridos (se mídia física ou eletrônica); a.1) o esquema do banco de dados e tecnologia de armazenamento (caso esteja em mídia eletrônica) ou a estrutura de armazenamento e sua localização (caso esteja em mídia física) b) O volume aproximado de dados (em folhas ou MB, GB, etc); c) O tipo de tratamento que seria necessário para analisar, interpretar ou consolidar os dados; c.1) se o tratamento pode ser razoavelmente automatizado; d) Horas de trabalho necessárias para realizar o tratamento indicado; e) A quantidade de recursos humanos à disposição do órgão; f) A análise de impacto do requerimento (“quantidade de horas” vs “recursos humanos disponíveis" vs “carga de trabalho regular do órgão”); e g) A razão para o tratamento não estar dentre as suas competências já que a negativa é aplicável apenas a dados extraordinários e não a dados que ordinariamente deveria possuir por motivos de gestão e expressa determinação legal. Sem isso, recorremos.

Em 12/01/2024, de ordem de sua autoridade máxima, o IPE SAÚDE respondeu ao reexame:

Prezado cidadão, de ordem do Sr. Diretor-Presidente do IPE Saúde, Paulo Afonso Oppermann, relativo ao seu pedido de reexame solicitando acesso ao inteiro teor digitalizado das auditorias extraordinárias realizadas pelo IPE Saúde nos serviços de oncologia nas Clínicas e/ou Hospitais de Igrejinha, Santa Maria, Santa Cruz e Porto Alegre, reiteramos o que já foi respondido, acrescentando que as auditorias foram realizadas e que as irregularidades identificadas já foram levadas ao conhecimento do Ministério Público, que abriu procedimento investigatório, tendo, inclusive, requisitado informações complementares ao Instituto. O inteiro teor das auditorias, porém, não será disponibilizado na medida em que contém documentos que referem dados pessoais sensíveis de segurados, como matrícula, nome, dados de diagnóstico e tratamento, e que por isso devem ser mantidos em sigilo, com suporte no inciso III, do art. 6º, da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, combinado com o art. 11, da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. 


Inconformado, o demandante ingressou com recurso, em 12/01/2024, com os seguintes argumentos: 

De acordo com o art. 7º, §2º da LAI, é dever do órgão fornecer a informação de modo parcial quando, por motivo fundamentado, não puder fornecer informações completas. No caso, os relatórios podem ser fornecidos sem trechos que contenham dados de pacientes, seja pela supressão ou tarjamento de nomes, parágrafos ou páginas. 2. Alternativamente, a informação pode ser fornecida mediante extrato ou certidão que resuma as informações contidas no documento, sem expor informações sensíveis. Neste caso, o órgão pode fornecer relato indicando as espécies de problemas verificados e as conclusões que chegou, sem que isso exponha dados de segurados. Diante disso, requisitamos deferimento.

Veio o recurso a esta CMRI/RS.

Após, foi a mim distribuído para julgamento.

É o relatório.


VOTOS


SECRETARIA DA SAÚDE (RElATOR)

Eminentes Colegas.

O Demandante postulou acesso ao inteiro teor digitalizado das auditorias extraordinárias realizadas pelo IPE SAÚDE nos serviços de oncologia nas Clínicas e/ou Hospitais de Igrejinha, Santa Maria, Santa Cruz e Porto Alegre.

Posteriormente ainda complementou solicitando o fornecimento alternativo, mediante extrato ou certidão, que resuma as informações contidas no documento, sem expor informações sensíveis.

Logo, considerando a delimitação do pedido, entende-se que o fornecimento, mesmo envolvendo a possível necessidade de tarjar algumas informações, não configuraria trabalho adicional de consolidação ou compilação de dados e/ou de pesquisa que a Administração já não possua pronta, sendo razoável o fornecimento das informações solicitadas pelo Recorrente (arts. 11, §1º, inciso III da LAI e 8º-B, inciso III do DE nº 49.111/12).

Portanto, pelas razões fáticas e jurídicas ora apresentadas, voto pelo provimento do recurso, para determinar que o IPE SAÚDE forneça as informações solicitadas, devendo tarjar os eventuais dados sigilosos contidos nos documentos ou sintetizar as informações em extrato ou certidão que atenda ao requerimento.
Exame na Demanda nº 39.311: “Recurso provido, por unanimidade.”
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